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Editorial

Dois temas são muito importantes para as atividades exercidas pelos profi ssionais 
de saúde: a medicina baseada em evidências e a ativação de processos de mudança. A 
transformação de atitudes e condutas antigas mantidas como verdades absolutas ocorrerá 
somente se estes dois processos caminharem juntos.

Na atualidade, dentre os vários temas discutidos em Medicina, destacamos um 
dos procedimentos mais comuns em Obstetrícia: a episiotomia na assistência ao 
parto normal. 

A primeira menção à episiotomia foi feita por Ould, em 1741, como método de 
prevenção de lacerações severas a ser utilizado excepcionalmente. No entanto, esta inter-
venção passou a ser recomendada sistematicamente por dois eminentes ginecologistas, 
De Lee e Pomeroy, na primeira metade do século passado, período que coincidiu com o 
início da prática da hospitalização para a assistência ao parto1.  

De Lee (1915) indicou o uso da episiotomia rotineira, preferindo a incisão médio-
lateral, enquanto Pomeroy (1918) expressou sua preferência pela episiotomia mediana ou 
periotomia, principalmente nas primigestas, para evitar roturas perineais extensas1. 

Neste período, a episiotomia era utilizada de modo profi lático, tendo como ob-
jetivos primordiais a prevenção de traumas perineais, redução da morbimortalidade 
infantil e diminuição da ocorrência de retocele e cistocele, além do relaxamento da 
musculatura pélvica2. 

Este modelo vem sendo adotado e ensinado pela Obstetrícia brasileira como con-
duta bem estabelecida e universalmente aceita, com base em justifi cativas que incluem 
a prevenção do trauma perineal severo e dos danos do assoalho pélvico, visando evitar 
prolapsos genitais e incontinência urinária3 futuros. Esta profi laxia, segundo os cirurgiões, 
justifi caria a dor acarretada pela incisão e eventuais complicações locais.

Entretanto, nas últimas décadas, alguns estudos com o objetivo de reduzir as inter-
venções desnecessárias e a morbiletalidade materno-fetal têm avaliado a prática rotineira 
da episiotomia no período expulsivo do parto. Uma revisão sistemática publicada pela 
biblioteca Cochrane (2006)4 concluiu que a episiotomia seletiva, se comparada à rotineira 
em todos os partos vaginais, associou-se a menor risco de trauma de períneo posterior, 
a menor necessidade de sutura e a menos complicações na cicatrização.

As evidências demonstram que o uso rotineiro da episiotomia não reduz o risco de 
trauma perineal severo (lacerações de 3º e 4º graus), não previne lesões no pólo cefálico fetal 

1 Professora Livre Docente do Departamento de Obstetrícia da Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP – São Paulo (SP), Brasil. 
2 Docente do Curso de Medicina da Universidade Cidade de São Paulo – UNICID – São Paulo (SP), Brasil.
3 Doutora pelo Departamento de Obstetrícia da Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP – São Paulo (SP), Brasil.

Correspondência:

Rosiane Mattar
Rua Dr. Diogo de Faria, 477, apto. 31

CEP 04037-000 – São Paulo/SP

Recebido

20/12/2006

Aceito com modifi cações

08/01/2007



2 Rev Bras Ginecol Obstet. 2007; 29(1):1-2

Rosiane Mattar R, Aquino MMA, Mesquita MRS

e nem melhora os escores de Apgar. Além disto, promove maior perda sangüínea e não reduz o risco de incontinência 
urinária de esforço, dispareunia e dor perineal após o parto4.

A única real evidência a favor do uso sistemático da episiotomia foi uma diminuição do risco de traumatismo 
perineal anterior. Cumpre lembrar que este tipo de laceração normalmente cursa com menos sangramento, não 
necessita de sutura e é menos dolorosa que os traumas de períneo posterior.

Os autores da revisão concluem que a episiotomia seletiva traz maiores benefícios que o uso rotineiro, sendo 
indicada em situações de sofrimento fetal, feto em apresentação pélvica, progressão insufi ciente do parto e ameaça 
de laceração perineal de terceiro grau4. 

Apesar dos questionamentos sobre a validade da episiotomia rotineira na prática obstétrica, a prevalência deste 
procedimento é elevada e bastante variada conforme a região do mundo estudada5. Estima-se que seja empregada em 
62,5% do total de partos nos Estados Unidos e em cerca de 30% na Europa, enquanto que na América Latina, ainda 
vem sendo utilizada como intervenção de rotina em toda primípara e em parturientes com episiotomia prévia5.

Não está totalmente estabelecida qual a freqüência ideal do uso deste procedimento como uma política de 
saúde. O Ministério da Saúde do Brasil, apesar de recomendar o seu uso seletivo, não determina a taxa ideal a ser 
atingida. Estima-se, por alguns autores, que uma freqüência ótima deveria situar-se entre 10 a 30 % do total de 
partos vaginais6. 

É necessário ressaltar que a episiotomia é, no entanto, um dos únicos procedimentos realizados sem qualquer 
consentimento prévio da paciente, prática esta de fundamental importância.

Outro fator que ainda deve ser considerado é o alto custo monetário quando se adota este procedimento como 
rotina, levando-se em conta o gasto com material utilizado em sua realização e reparo, além do maior tempo de 
internação hospitalar, fator este de capital importância para países pobres como o nosso.

Embora já se tenha comprovado que a prática rotineira da episiotomia não constitui bom exercício da Obs-
tetrícia, a maioria dos obstetras, mesmo os responsáveis pelo ensino médico, não consegue abandoná-la, pois ela 
lhes foi ensinada nos bancos universitários e eles se acostumaram a ela. 

É difícil mudar atitudes que fazem parte de nossas vidas a ponto de se tornarem hábitos, mesmo quando se 
trata de condutas inadequadas. Entretanto, a partir das evidências científi cas que comprovam a efetividade da 
episiotomia seletiva, a mudança de conduta se faz necessária, porque, certamente, resultará em assistência mais 
humanizada e de melhor qualidade às parturientes. 

Por isto, acreditamos que este editorial possa representar mais um fator ativador da discussão da prática da 
episiotomia seletiva. É necessário que os profi ssionais se transformem. Sem transformação não há evolução.
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